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PLANO DE TRABALHO PARA ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 
(SEM REPASSE DE RECURSO FINANCEIRO) 

 
 

1 - DADOS CADASTRAIS 
ÓRGÃO/ENTIDADE PROPONENTE (Indicar o nome de quem está propondo o convênio) 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
CNPJ 
26.989.715/0002-93 

ENDEREÇO 

EIXO MONUMENTAL, PRAÇA DO BURITI, LOTE 2 
CIDADE 
BRASÍIA 

UF 
DF 

CEP 
70091-900 

DDD/TELEFONE 
 

Esfera Administrativa 
 

NOME DO RESPONSÁVEL / SIGNATÁRIO 

GEORGES CARLOS FREDERICO MOREIRA SEIGNEUR 
 

CPF (Do responsável) 
 

RG (Citar o número da carteira 
de identidade do responsável) 
 

ÓRGÃO EXPEDIDOR 
(Citar a sigla do órgão expedidor 
e do estado em que o documento 
foi emitido) 
 

CARGO (Do responsável) 
 

FUNÇÃO (Do responsável) 
 

MATRÍCULA (Citar o número da 
matrícula do responsável - se houver tal 
número) 
 

 

2 - OUTRO PARTÍCIPE 

 
NOME 
SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER DO DISTRITO FEDERAL 

CNPJ/CPF 
15.169.975/001-15 

ENDEREÇO 

Anexo do Palácio do Buriti do Distrito Federal, S/N, 8º andar 
 

CIDADE 
Brasília 

UF 
DF 

CEP 
70297-400 

DDD/TELEFONE 
 

Esfera Administrativa 
Distrital 
 

NOME DO RESPONSÁVEL / SIGNATÁRIO 
Giselle Ferreira de Oliveira 

CPF 
708.509.411-72 
 

RG (Citar o número da carteira 
de identidade do responsável) 
 

ÓRGÃO EXPEDIDOR 
(Citar a sigla do órgão expedidor 
e do estado em que o documento 
foi emitido) 

CARGO (Do responsável) 
 

FUNÇÃO (Do responsável) 
 

MATRÍCULA (Citar o número da 
matrícula do responsável - se houver tal 

número)  
 

 
3 - DESCRIÇÃO DO PROJETO 

TÍTULO DO PROJETO 
Acordo de Cooperação Técnica que entre si celebram o Ministério Público 
do Distrito Federal e Territórios e a Secretaria de Estado da Mulher, para 
realização do Programa de Assistência às Mulheres em Situação de 
Vulnerabilidade Econômica Decorrente de Violência Doméstica ou 
Familiar. 

PERÍODO DE EXECUÇÃO 
INÍCIO 
Data da 

assinatura 

TÉRMINO 
60 (sessenta) 
meses após 
assinatura 

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO 
O plano de trabalho tem por escopo promover a inclusão de mulheres em situação de 

vulnerabilidade econômica decorrente de violência doméstica e familiar nos contratos administrativos de 
serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra no MPDFT. 
JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO 

Para a superação de uma situação de violência, as mulheres necessitam, além de políticas 
afirmativas que lhe garantam assistência integral e humanizada, identificar as oportunidades que favoreçam sua 
autonomia financeira e seu reequilíbrio biopsicossocial, para poderem, assim, exercer o pleno domínio de suas 
decisões. 
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As mulheres em situação de vulnerabilidade social e econômica que são vítimas de 
violência doméstica e familiar podem permanecer no ciclo de violência pela ausência de expectativas, 
necessitando de um olhar especial, no resgate de sua autoestima antes de se efetivarem as ações diretamente 
relacionadas à promoção de sua autonomia econômica. 

 

Devolvê-las à sociedade em pleno exercício do protagonismo político, social, econômico e 
cultural é o objetivo comum dos partícipes que acordam nestes termos de cooperação técnica, pela garantia 
de mais mulheres inseridas no mercado de trabalho por meio da reserva de vagas nas contratações de empresas 
prestadoras de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra no MPDFT. 

OBJETIVO ESTRATÉGICO 

Fortalecer a proteção integrada e articulada dos direitos difusos, coletivos e individuais indisponíveis 

 
4 - OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES 

CLÁUSULA TERCEIRA - Os partícipes comprometem-se, visando ao objetivo proposto, a atuar em parceria, 
atendendo às seguintes condições: 

I – intercambiar as informações, os documentos e o apoio técnico-institucional necessários à 
consecução do objetivo estabelecido; 

I I – propor, a qualquer tempo, reformulação ou adequação cabíveis para o atingimento do 
objetivo; 

III – desenvolver política comum de segurança para resguardar as informações e documentos 
intercambiados. 

Parágrafo único. Nas comunicações eletrônicas realizadas entre MPDFT, empresa contratada e a SMDF, as mulheres 
em situação de vulnerabilidade econômica decorrente de violência doméstica e familiar deverão ser identificadas 
somente pelas iniciais de seus nomes, salvo quando for plenamente justificável o fornecimento da informação em 
outro formato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – São obrigações do MPDFT: 

I – reservar o percentual mínimo de vagas para mulheres em situação de vulnerabilidade 
econômica decorrente de violência doméstica e familiar, nos contratos administrativos de serviços contínuos 
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra no MPDFT, respeitado o percentual definido em sua norma 
interna; 

I I – encaminhar à SMDF ofício contendo informações acerca dos requisitos profissionais e 
número de vagas da cota a serem preenchidas, na data da publicação do edital de licitação e sempre que houver 
aditivo contratual que gere vagas; 

III – autorizar as empresas contratadas a solicitar à SMDF a relação nominal de mulheres em 
situação de vulnerabilidade econômica decorrente de violência doméstica e familiar e respectivos currículos, 
para que o processo seletivo seja realizado.; 

I V – solicitar às empresas contratadas que emitam declaração, contendo o resultado do 
processo seletivo, na qual constarão quais mulheres em situação de vulnerabilidade econômica decorrente de 
violência doméstica e familiar serão as aptas a serem contratadas e os motivos de não-contratação das demais, 
visando a subsidiar a SMDF na análise e otimização para os próximos encaminhamentos; 

V – informar à SMDF sempre que a empresa desligar trabalhadoras contratadas pelo 
processo seletivo, para as devidas substituições, quando houver necessidade de cumprimento da cota; 
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VI – autorizar a liberação das colaboradoras beneficiadas pelo processo seletivo para 
participar do acompanhamento psicossocial oferecido nas unidades da SMDF; 

VII – promover encontros com encarregados e equipes de colaboradores para 
sensibilização acerca de como auxiliar uma mulher em situação de violência doméstica; 

VIII - manter o sigilo das trabalhadoras beneficiadas pelo processo seletivo, sendo vedado 
qualquer tipo de discriminação no exercício das suas atividades laborais; 

IX – instruir, quando for o caso, os processos de contratação com as cláusulas tratadas 
neste ajuste. 

CLÁUSULA QUINTA – São obrigações da SMDF: 

X – facilitar o envio de informações sobre o cadastro mantido pela SMDF às empresas 
contratadas pelo MPDFT para a viabilidade da contratação das trabalhadoras de que trata este acordo por 
processo seletivo; 

XI – fornecer, no prazo máximo de 10 dias corridos, contados do recebimento da notificação 
da empresa contratada, a relação nominal de mulheres em situação de vulnerabilidade econômica decorrente de 
violência doméstica e familiar e os respectivos currículos, de modo a atender aos requisitos profissionais 
necessários para o exercício das atribuições fixadas no edital para a prestação de serviços com regime de 
dedicação exclusiva de mão de obra no MPDFT; 

XII – emitir declaração de que a empresa contratada pelo MPDFT realizou processo 

XIII seletivo para o qual foram convidadas todas as mulheres constantes na relação fornecida 
pela SMDF e quantas foram contratadas, certificando se houve ou não o cumprimento do percentual mínimo 
solicitado; 

XIV I V – promover atividades que visem a acompanhar e a dar suporte técnico e psicológico 
às mulheres encaminhadas ao emprego, por um período de, no mínimo, seis meses; 

XV – apresentar ao MPDFT, em até quinze dias após assinatura deste acordo, proposta      de 
ações e atividades de apoio e acompanhamento às mulheres contratadas; 

XVI – emitir declaração/atestado de comparecimento junto ao órgão/empresa quando 
houver atendimento psicossocial, o qual terá validade/equiparação com atestado médico para todos os efeitos 
legais; 

XVII – informar ao MPDFT, caso ocorra e seja notificada, questões relacionadas ao abuso 
ou assédio moral ou sexual, discriminação e outras situações de violência sofridas no âmbito do trabalho, pelas 
mulheres contratadas pelo processo seletivo; 

XVIII – disponibilizar ao MPDFT e à empresa contratada relação contendo existência de 
medidas protetivas das mulheres beneficiadas pela cota, sempre que houver alteração dessas informações. 

Parágrafo primeiro. As atividades a que se refere o inciso V desta cláusula poderão ser 
realizadas tanto nos equipamentos públicos vinculados à SMDF quanto nas dependências do MPDFT, conforme 
disponibilidade, mediante oficinas, palestras, terapias de grupo, atendimento por equipe técnica vinculada à 
SMDF e por meio da articulação de serviços da rede que possam contribuir para a permanência e 
desenvolvimento da mulher no mercado de trabalho, tais como: ampliação do acesso a benefícios e direitos 
socioassistenciais, encaminhamento para qualificação profissional adequadas ao seu contexto de atuação, acesso 
a vagas em creche e à modalidade de ensino integral. 
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Parágrafo segundo. As atividades de apoio e acompanhamento deverão ser informadas ao 
MPDFT com, no mínimo, uma semana de antecedência, por e-mail ou oficio, devendo, preferencialmente, ser 
encaminhado cronograma com as datas para atendimento. 

Parágrafo terceiro. A SMDF deverá aguardar a autorização para marcação e confirmação do 
atendimento à colaboradora. 

 

5 - METAS, ETAPAS OU FASES (Cronograma de Execução) 
  

 

Etapa Atividades Início Prazo Responsável 
 

Incluir nos termos 
aditivos dos 
contratos vigentes 
ou nos termos de 
referência das 
novas contratações 
cláusula que 
contemple o objeto 
deste acordo. 

   

    

    

 Data de   

 vigência do 10 dias úteis MPDFT 

 acordo   

      2023 à 2028   

    

Formalização    
 

Informar à SMDF 
acerca das 
publicações dos 
editais que 
participarão da iniciativa. 

 
 

Publicação do 
edital 

 
 
 

10 dias úteis 

 
 
 

MPDFT 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Enviar ofício e/ou e- mail à 
SMDF comunicando qual foi 
a empresa vencedora do 
certame e a quantidade de  
postos de trabalho  a serem 
preenchidos com a 
respectiva qualificação 
profissional exigida. 

 
 
 
 
 

Adjudicação do 
objeto 

 
 
 
 
 
 

5 dias úteis 

 
 
 
 
 
 

MPDFT 

Solicitar  à  SMDF 
por ofício ou e-mail, com 
cópia para o MPDFT, a 
relação nominal  de                              
mulheres vítimas de                             
violência doméstica e 
famililiar e  respectivos 
currículos. 

 
 
 
 

Assinatura do 
contrato 

 
 
 
 

10 dias úteis 

 
 
 
 

Empresa 
contratada 
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Seleção e 
contratação 

Enviar ofício e/ou e- mail à 
empresa, com cópia ao 
MPDFT, com a relação 
nominal de mulheres vítimas 
de violência doméstica e 
familiar, especificando o 
cargo, de modo a atender 
aos   requisitos profissionais 
conforme objeto de 
contrato firmado  pelo 
MPDFT para prestação de                 
serviço. 

 
 
 
 
 
 
 

Recebimento do 
ofício e/ou e-mail 
da empresa 

 
 
 
 
 
 
 
 

10 dias úteis 

 
 
 
 
 
 
 
 

SMDF 

Realizar processo seletivo 
com todas               as mulheres                     
constantes na  relação 
encaminhada pela SMDF 
com o perfil adequado ao 
cumprimento do contrato 
junto ao MPDFT. 

 

 
 
 
 

Recebimento do 
ofício ou e- mail da 
SMDF 

 
 
 
 
 

10 dias úteis 

 
 
 
 
 

Empresa 
contratada 

Enviar declaração, por 
ofício ou e-mail, ao 
MPDFT, com cópia  SMDF, 
contendo retorno do 
processo seletivo, a 
quantidade de contratos 
efetivados, os nomes das 
mulheres contratadas e os  
nomes com os motivos de 
não contratação. 

 
 
 
 
 
 

Após realizar 
processo seletivo 

 
 
 
 
 
 
 

5 dias úteis 

 
 
 
 
 
 

Empresa 
contratada 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Apoio e 
acompanhamento 

 

Enviar ofício e/ou e- mail ao 
MPDFT comunicando a 

realização de atividades de 
apoio e acompanhamento a 
serem realizadas. 
 

 
 

Após agendamento 
das atividades 

 
 

10 dias úteis 
antes da 
atividade 
programada 

 
 
 

SMDF 

Autorizar a participação das 
colaboradoras nas atividades 
de apoio e acompanhamento 
promovidas pela SMDF. 

 
 

A partir do 
recebimento do 
ofício ou e- mail 

 
 
 

1 semana de 
antecedência 

 
 
 

MPDFT 

Emitir declaração/atestado de 
comparecimento para
 abonar o 
tempo destinado às 
atividades de apoio e 
acompanhamento. 

 
 
 

Data de realização 
das atividades 

 
 
 
 

5 dias úteis 

 
 
 
 

SMDF 
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Promover ação de 
sensibilização interna com 
os  gestores dos contratos 
sobre a importância da 
iniciativa e o papel social 
da instituição. 

 
 
 

Publicação do 
edital 

 
 
 

15 dias úteis 

 
 
 

MPDFT 

Promover encontro com 
terceirizados e encarregados 
para orientações sobre como 
auxiliar uma mulher em 
situação de violência 
doméstica. 

 
 

Primeiro dia de 
trabalho efetivo das 
colaboradoras. 

 
 
 

20 dias úteis 

 
 

MPDFT /SMDF 
/Empresa 
contratada 

 
 
 
 
 
 
 

Monitoramento do 
Acordo de 

Cooperação Técnica 

Enviar ofício/e-mail para a 
SMDF com as informações 
contratuais atualizadas para 
se atestar o cumprimento do 
percentual mínimo 
estabelecido no MPDFT na 
contratação  de mulheres 
em situação de 
vulnerabilidade econômica 
decorrente de violência 
doméstica e familiar. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Contratação 

 
 
 
 
 
 
 
 

Trimestralmente 

 
 
 
 
 
 
 
 

MPDFT 

6 - DO PRAZO 

O prazo de execução do presente plano de trabalho tem início com a assinatura do ACT e duração por 60 (sessenta) 
meses, contado da data de sua assinatura. 

 

7 - UNIDADE RESPONSÁVEL 

Núcleo de Gênero/Núcleo de Direitos Humanos 

 

8 - GESTOR DO ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 

Gestora: Adalgiza Maria Aguiar Hortencio de Medeiros 

Gestora Substituta: Ana Paula Barbosa Cusinato 

 

9 – DECLARAÇÃO 

 

Declaro estar ciente de minhas responsabilidades na qualidade de Gestor do Acordo de Cooperação 
Técnica pretendido, quais sejam: 
 
I − promover a comunicação entre os partícipes, prestando todas as informações necessárias para 
a formalização da cooperação técnica; 
 
II − acompanhar o cumprimento da cooperação técnica, adotando as medidas administrativas 
necessárias à execução das disposições do acordo. 
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Pede deferimento, 

 

______________________________ 
Local e Data 

 

______________________________ 
Nome do Proponente 

 
 


